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Prefeitura Municipal de Estiva - MG
Estado de Minas Gerais
GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI Nº 019 de 01 de julho de 2024.

Autoriza a afetação do imóvel de matrícula n.º 120.321, de propriedade do Município de Estiva (MG), registrado no CRI de Pouso Alegre (MG) pertencente ao Município de Estiva (MG), para fins de construção da futura ETE da cidade.
O Prefeito Municipal de Estiva (MG), Vágner Abílio Belizário, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizada a afetação do imóvel Sítio Três Irmãos, Gleba “B”, situado no Bairro da Lagoa, no Município de Estiva (MG), com área de 2,0000ha, registrado na matrícula n.º 120.321, do CRI da comarca de Pouso Alegre (MG) para fins de construção da futura ETE da cidade.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Estiva - MG, 01 de julho de 2024.
_________________________________

                                           VAGNER ABÍLIO BELIZÁRIO

                                                PREFEITO MUNICIPAL

JUSTIFICATIVA
Exmo. Sr. Presidente e demais Vereadores desta e. Casa de Leis:

Ao cumprimentá-los cordialmente, apresentamos o Projeto de Lei que visa afetar área rural pertencente ao Município, localizada na zona rural, no Bairro da Lagoa, conforme certidão de matrícula anexa, que acompanha a proposição.

A AFETAÇÃO é a destinação de um bem ao uso comum ou ao uso especial. É a destinação do bem público à satisfação das necessidades coletivas estatais. Ela pode ser expressa ou tácita, sendo a expressa decorrente de ato administrativo ou lei.

A presente afetação, por meio de lei, tem como principal escopo vincular e destinar a área indicada na matrícula 120.321 do CRI da comarca de Pouso Alegre (MG) para a futura construção da ETE (Estação de Tratamento de Esgoto) do Município de Estiva (MG), considerando ainda que a Prefeitura é alvo de uma ação judicial proposta pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais, desde o ano de 2017, oriundo de um inquérito civil do ano de 2011, onde há obrigação da construção de estação de tratamento do esgoto da cidade desde àquela época.

A área a ser afetada foi adquirida por permuta do loteador da área, eis que antes do início das obras a mesma já se encontrava no projeto de construção da ETE, sendo apenas inviável a execução por falta de recursos.

A Carta Magna, ainda, consagra a autonomia dos entes públicos para a gestão independente de seus bens imóveis. Desta feita, o ente municipal é competente para afetar ou afetar seus bens públicos.
Ademais, os bens públicos se classificam como de uso comum do povo, de uso especial e dominical, conforme dispõe o Art. 99 do Código Civil Brasileiro:

Art. 99. São bens públicos:

I - os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças;

II - os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive os de suas autarquias;

III - os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades.

Parágrafo único. Não dispondo a lei em contrário, consideram-se dominicais os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito público a que se tenha dado estrutura de direito privado.

Art. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar.

Art. 101. Os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as exigências da lei.

Art. 102. Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião.

Art. 103. O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, conforme for estabelecido legalmente pela entidade a cuja administração pertencerem.

Ainda, tem-se que a Lei é ato normativo adequado para promoção da afetação do bem público que ora se pretende.
Portanto, solicitamos aos ilustres a apreciação do presente, bem como posterior encaminhamento à votação em plenário.

Isto posto, espera que o presente Projeto de Lei seja recebido, analisado, discutido, votado, e, ao final, aprovado por esta augusta Casa de Leis.

Estiva, 01 de julho de 2024.

VAGNER ABÍLIO BELIZÁRIO
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